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LEI MUNICIPAL Nº 453/2023, DE 09 DE MARÇO DE 2023 

Altera a Lei 294/2013 e reformula a Estrutura 
Administrativa da Secretária Municipal de Saúde 

de Pastos Bons -MA e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS, Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Constituição Federal e a Lei 

Orgânica do Município, Faço SABER que a câmara Municipal de Pastos Bons, aprovou 

e eu sanciono a seguinte LEI: 

Art. 1°. A Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS do Município de Pastos Bons, 

gerida pelo Poder Executivo, passara a funcionar a partir da data de vigéncia 

estabelecida nesta Lei, com a seguinte estrutura organizacional, cujo &mbito de ação 

abrange, a satide publica, a assisténcia médica, odontolégica e ambulatorial, a vigilancia 

sanitaria e epidemiol6gica, compreendendo a estrutura detalhada no Anexo I desta Lei. 

Art. 2° A Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS tem por competéncia: 

LCoordenação e fiscalizagio do Sistema Unico de Satde no ambito do 

municipio; 

IL.Elaboragao do planejamento municipal de Saúde; 

Il Acompanhamentos dos resultados de cada setor da saúde municipal; 
IV.Gerenciamento do Polo de Emergéncia e servicos de pronto atendimento 

municipal; 

V.Fiscalizagdo dos prestadores de servicos remunerados pelos cofres 

publicos municipais com quaisquer espécies de recursos; 
VI.Realização de atendimentos de atenção básica a populacdo na forma da 

Lei; 

VILFornecimento a população de medicamentos de sua competéncia em 
cumprimento a legislagao em vigor; 

VIII.Realização no municipio dos programas oriundos da Politica de Saude 

estabelecida no ambito do SUS; 

IX.Realizagao de programas de prevengao a doengas em parceria com outros 

setores da administracdo municipal; 

X.Gerenciamento do Programa de Satde da Familia no municipio, 
adotando-o como estratégia prioritéria; 

XLDirigir o Sistema Unico de Satide - SUS e promover, gerir, planejar, 
organizar e controlar a execucao das ações e dos servicos de saúde 

desenvolvidos pelo Municipio. 
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XII.Desenvolver e executar programas, projetos e atividades de atenção 
integral à saúde, que englobem os aspectos promocionais, preventivos, 
curativos e de reabilitação; 

XIII. Desenvolver ações de vigilancia em saúde, visando eliminar, diminuir ou 

prevenir riscos à saúde e intervir nos problemas sanitários decorrentes do 
meio ambiente, da produção e circulação de bens e produtos e da 

prestação de serviços de interesse da saúde; 

XIV.Manter e expandir os diversos tipos de ações e serviços que garantam a 

acessibilidade da população aos serviços de saúde; 

XV.Empreender e apoiar ações de controle e/ou erradicação das doenças 

transmissíveis, não-transmissíveis e de outros agravos à saúde; 

XVI.Planejar, coordenar, supervisionar e desenvolver as atividades de 

assistência à saúde, no âmbito dos Distritos Sanitários e Unidades de 
Saúde do Município, em consonância com os objetivos da Administração 

Municipal, os princípios do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

desenvolvimento social e as aspirações da comunidade onde estão 
inseridas as respectivas unidades; 

XVILExercer o controle e a fiscalização das atividades e ambientes de interesse 

da saúde, dos produtos alimentícios, químicos, farmacêuticos, biológicos, 

dos correlatos, das fontes de radiação ionizante e demais bens de consumo 

e da prestação de serviços que, direta ou indiretamente, se relacionem com 

a saúde, compreendidos os locais, as etapas e o processo da produção ao 

consumo; 
XVIIL.Desenvolver e implementar as ações de vigilância em saúde do 

trabalhador, e de recuperação e reabilitação, no âmbito da competência do 

Município; 

XIX.Proceder a emissão e renovação anual de Alvará de Autorização Sanitária 

aos estabelecimentos que, pela natureza das atividades desenvolvidas, 

possam comprometer a proteção e a preservação da saúde, individual ou 
coletiva, conforme determinação legal; 

XX.Implementar ações de monitoramento e fiscalização das populações 
animais, visando à prevenção e ao controle das zoonoses no Município; 

XXI.Desenvolver constante trabalho de educação em saúde, em especial de 
programas de educação sanitária, junto aos grupos populacionais 

expostos a maiores riscos de agravos à saúde; 

XXILImplantar sistemas de informações de saúde que garantam o 

conhecimento da realidade e o funcionamento dos serviços de saúde no 

âmbito municipal, em articulação com os órgãos das esferas estadual e 

federal; 

XXIIl.Manter intercâmbio permanente com as demais instituições que 
participam dos serviços de saúde no Município, a fim de estabelecer uma 
coordenação interinstitucional que permita a racionalização do uso de 

recursos existentes e seu ajustamento ao planejamento local; 

Enoqé Ferreira Mota Neto 

Prefeito Municipal 
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XXIV.Gerir os recursos do Fundo Municipal de Saúde e do Tesouro Municipal, 
alocados a area de satide, cumprindo a legislação especifica referente a sua 

aplicagao e controle; 

XXV.Promover a realizagao de estudos e a elaboração e revisao da legislacao 

municipal referente à area de Saúde, visando a atender as politicas 

adotadas em nivel federal, estadual e municipal; 

XXVLDesenvolver outras acdes relativas a drea de saúde no ambito do 

Municipio. 

$ 1º - A Secretaria Municipal de Satde - SEMUS, terá a seguinte estrutura: 

Orgao Cargos | 
Secretdrio (a) | 

Secretaria Municipal de Saúde Secretario (a) Adjunto | 

Assessores 

Departamento de Gestao Hospitalar e Diregao Hospitalar 

Ambulatorial. 
Departamentos ou Setores Internos Diretor / Coordenador 

L. Elaboragao de pareceres e entendimentos juridicos em processos e 
procedimentos administrativos, garantindo o fiel cumprimento da 

legislagao em vigor; 
1L Fiscalizar a legalidade dos atos da Administracao e, propondo, quando for 

o caso, a anulação deles, ou quando necessario as ações judiciais cabiveis; 
. Elaborar oficios, despachos, requerimentos, contratos, convénios, acordos, 

exposições de motivos, memoriais ou outras quaisquer peças ou atos que 

envolvam matéria de natureza juridica e administrativa; 

IV. Promover consultoria juridica e técnica a todos os setores da SEMUS; 

V. Trabalhar em parceria direta com o Secretario (a) Municipal de Saúde; 
VL. Auxiliar o processo de orientagao e capacitagao sistematicas de todos os 

setores da SEMUS; 

VII. Propor ao Secretério (a) medidas de carater juridico que visem proteger-lhes 
o patriménio ou a aperfeigoar as praticas administrativas; 

VIIL Elaborar as informagdes a serem prestadas ao Poder Judiciario, 

acompanhando o feito até o seu desfecho final; 
IX. Promover a defesa em juizo ou fora dele, ativa ou passivamente, dos atos e 

prerrogativas da SEMUS; 

X. Arrazoar recursos, desistir, transigir, fazer acordos, firmar compromissos, 

confessar, receber quitagao nas ações em que a SEMUS figure como parte, 

com a anuéncia do Chefe do Poder Executivo; 

XI. Participar obrigatoriamente de comissao ou grupo de trabalho que trate de 
elaboragdo, revisao ou alteragao de Codigos, leis, regulamentos municipais, 

decidindo conclusivamente sobre aspectos técnico-juridicos; 
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Assessorar juridicamente Secretario (a); 

A representacdo judicial e extrajudicial da SEMUS, a consultoria e a 
assessoria, bem como a emissao de pareceres, normativos ou nao, para fixar 

a interpretacdo de leis, decretos, regulamentos ou atos administrativos; 

A orientagdo na elaboragao de projetos de lei, decretos e outros atos 
normativos de competéncia da SEMUS em conjunto com o Gabinete do 

Prefeito. 
A elaboragao de minutas de correspondéncias ou documentos para prestar 
informagdes ao Judiciario e de outras autoridades; 

A defesa dos interesses da SEMUS junto aos contenciosos administrativos e 

perante os Tribunais de Contas; 
A proposicao de medidas para uniformização da jurisprudéncia 
administrativa e representacdo extrajudicial em matérias relativas a 

contratos, acordos e convénios, bem como exame e aprovagao de minutas 

dos editais de licitagdes e a devida manifestagdo sobre quaisquer matérias 
referentes as licitagdes publicas promovidas pelos órgãos da Administragao 

Direta e pelas Autarquias, se necessario; 
A manifestagao prévia com referéncia ao cumprimento de decisões judiciais 
e nos pedidos de extensao de julgados; 

A abertura de procedimentos administrativos disciplinares ou Sindicancias, 
onde envolvam servidores efetivos ou não, pertencentes ao quadro da 
Secretaria Municipal de Saade - SEMUS, observando o Estatuto dos 

Servidores Publicos do Municipio de Pastos Bons-Ma. 
A manifestacdo e acompanhamento, sempre que solicitada, em processo 
administrativo disciplinar ou outros em que haja questao judicial que exija 
orientagao juridica como condição de seu prosseguimento; 

. A representagao as autoridades sobre as providéncias de ordem juridica 

reclamada pelo interesse da SEMUS e pela aplicacao das leis vigentes; 
. A proposição da declaragao de nulidade ou a revogação de quaisquer atos 

administrativos contrarios ao interesse ptblico; 
. Analise de processos administrativos e emissao de parecer juridico sobre 
beneficios, direitos, vantagens, deveres e obrigações dos servidores públicos 
da SEMUS, que não forem de competéncia especifica de outras secretarias; 

Exercer outras competéncias decorrentes de seus fins e desempenhar outras 

atribuições que lhe forem expressamente cometidas pelo Secretério (a) e pelo 

Chefe do Poder Executivo; 

. Efetuar a defesa do Secretario (a) quando questionados atos administrativos 
praticados no exercicio da respectiva funcao; 

. Maxima brevidade nas diligéncias solicitadas a Procuradoria Geral do 

Municipio e ao Judiciario; 

. Desempenhar outras atribuições que lhes forem expressamente cometidas; 
. Cumprir diariamente suas responsabilidades funcionais na repartição de 

exercicio; 

erreira Mota Neto 
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XXIX. Desempenhar com zelo, dedicação, assiduidade, eficiéncia e presteza, 

dentro os prazos, as fungdes sob responsabilidade e as que lhe forem 

atribuidas; 

XXX. Cumprir ordens superiores, salvo quando manifestadamente abusivas ou 
ilegais, caso em que devera representar ao Procurador-Geral; 

XXXI. Respeitar as partes e trata-las com urbanidade, atendendo ao público com 

presteza e correção; 
XXXII. Zelar pela regularidade dos feitos em que funcionar e, de modo especial, 

pela observéncia dos prazos legais; 
XXXIII. Observar sigilo funcional quanto à matéria dos procedimentos em que atuar; 

agir com discrigao de seu cargo ou função, guardando sigilo sobre assuntos 

internos; 
XXXIV. Observar as normas legais e regulamentares, zelando pela legalidade as 

instituições publicas; 

XXXV. Zelar pela boa aplicagao dos bens confiados a sua guarda e pela conservagao 

do patrimoénio publico; 
XXXVI. Representar ao Procurador-Geral do Municipio sobre irregularidades que 

afetem o desenvolvimento satisfatério de suas atribuicdes funcionais; 

XXXVIL Levar ao conhecimento do Procurador-Geral as irregularidades de que tiver 

ciéncia, em razão do exercicio do cargo ou fungao; 

XXXVIIL. Manter conduta compativel com a moralidade administrativa; 

Art. 3°. O Gabinete do Secretério (a) ¢ instancia dentro da Secretaria de Saúde, 

sendo seu cargo de natureza comissionada, cabendo ao assessor, assessorar o Secretério 

em assuntos de interesse da Secretaria diretamente em todos os seus atos, 

compromissos, reunides de trabalho, fazer contatos com demais autoridades; zelar para 

que todas as tarefas sejam desempenhadas conforme a necessidade do Secretdrio; 

executar outras tarefas correlatas as acima descritas ou por determinagao do Secretario 

(a), sempre com a finalidade de assessoramento e confianga pessoal. 

Art. 4°. O Departamento de Saúde Publica - DSP é um setor dentro da Secretaria 

de saúde responsavel pela implementacao e manutencao dos programas de satde 

pública. 

Art. 5°. O Departamento de Administração Hospitalar e Ambulatorial - DAHA 

é a instancia dentro da Secretaria de Saúde responsavel pela manutencao da estrutura 

fisica e organizacional do Hospital Municipal, subordinado a SEMUS. 
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Art. 6º. As Coordenações são instâncias dentro da Secretaria responsáveis por 

todas as ações nas áreas específicas dentro do âmbito do município estando ligadas, 

dentro do que preceitua a legislação, aos órgãos afins e das outras esferas de Governo. 

§ 1º - A remuneração do Diretor Hospitalar e Adjunto será determinada no 

Anexo [ desta Lei. 

§ 2º - O Cargo de Assessor Especial conforme no Anexo I desta Lei, será 

designado pelo Poder Executivo Municipal, de forma que o referido servidor indicado 

residira na capital do Estado e tratara de assuntos de interesse da Secretaria Municipal 

de Satide - SEMUS. 

$ 3° - Tera como requisito basico para a nomeação do cargo comissionado de 

Assessor Juridico, o curso de Bacharel em Direito e registro no conselho de classe (OAB) 

e o servidor nomeado terá como atribuigoes: 

Art. 7°. Ficam criados os Cargos Comissionados-CC correspondentes a 

estrutura organizacional de que trata a presente Lei, conforme anexo 1. 

§ 1°. A especificacdo, quantitativo, remuneragao e gratificagao dos cargos 

comissionados de que trata o caput, estdo representados no Anexo I, que constituem 

parte integrante da presente Lei. 

§2°. O Servidor Efetivo que for indicado, nomeado ou designado para assumir 

coordenagao, direção ou supervisao, recebera como gratificagao pela funcao ocupada o 

equivalente a setecentos reais, sem extinção das demais vantagens previstas em Lei, que 

o servidor efetivo tenha direito. 

$ 3° Sao alguns critérios que deverão obrigatoriamente serem exigidos e 

comprovados para os ocupantes de Cargos em Comissao-CC. 

1. Idoneidade Moral e Reputagao Ilibada; 

1I. Nivel de escolaridade compativel com o cargo comissionado, para a qual 
tenha sido indicado; 

1. Experiéncia ou conhecimento comprovado para o cargo indicada; 
IV. Não responder a Procedimento Administrativo Disciplinar ou Sindicancia; 

V. Não possuir condenagao criminal ou civel, transitada em julgado; 
VI. Nao se enquadra nas hipoteses de inelegibilidade ou nepotismo; 

VII. Nao responder a Processo de Improbidade Administrativa, qualquer das 
esferas Municipal Estadual ou Federal; 
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VIII. Nao possui condenacio ou contas julgadas irregularidades no Tribunal de 
Contas do Estado/TCE e ou Tribunal de Contas da Unido/TCU, comprovadas com 

certidoes expedidas pelos 6rgaos envolvidos; 
IX. Certidoes Negativas Civel e Criminal do Tribunal de Justica/MA, de 1° e 2° 

Grau; 

X. Certidoes Negativas Civel e Criminal da Justiga Federal de 1° e 2° Grau; 

XI. Certidao de Quitação da Justica Eleitoral; 

$ 4° O Servidor sem vinculo efetivo que for nomeado para assumir cargo 

comissionado - CC, de coordenacao, direcao ou supervisao, recebera como vencimento 

base pela função ocupada o equivalente a dois mil reais, vedado a percepção de outras 

gratificações, exceto outras vantagens que a Lei determinar, como insalubridade, 

diarias, salario-familia, ajuda de custo para viagens/alimentacao, quando cumpridos os 

requisitos da Lei. 

§5° O Servidor sem vinculo efetivo que for designado para assumir o cargo de 

Diretor Hospitalar recebera o equivalente a trés mil reais de vencimentos, e para o cargo 

de Diretor Adjunto Hospitalar, dois mil e quinhentos reais, mensais. 

Art. 8°. O Quadro Geral dos cargos efetivos da Secretaria Municipal de Saúde 

do Municipio de Pastos Bons-Ma, permanece inalterado. 

Art. 9°. Os Cargos Comissionados-CC serdo ocupados na medida da 

necessidade, respeitando o interesse público e as regras constitucionais, em especial a 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 10°. Os Cargos Comissionados-CC, sao de livre nomeação e exoneragao 

pelo Poder Executivo, efetivado com Ato do Poder Executivo Municipal, com 

publicagao no Diario Oficial do Municipio - DOM. 

Paragrafo tnico: Os servidores nomeados para cargos comissionados ou fungao 

de confianca, obedeceram ao regime de dedicacao integral, e trabalhara na atividade 

decorrente do cargo, integralmente, podendo ser convocado sempre que houver 

interesse desta, sendo vedado o acimulo de qualquer outro cargo ou função. 

Art. 11º. A gratificagao recebida por servidor efetivo que for designado para 

assumir cargo comissionado, nunca será incorporada ao vencimento do servidor, que 

somente a perceberd enquanto estiver no exercicio do Cargo comissionado. 

Prefeito Municipal
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Art. 12°. Fica vedada a acumulagao remunerada de Cargos em Comissão com 

Fungdes de Confianca-FC, exceto em casos excepcionais e temporarios, sem acamulo de 

vencimentos. 

Art. 13°. O Prefeito Municipal podera, observado o disposto na Lei Orgéanica do 

Municipio, delegar competéncia as diversas chefias dos setores e departamentos para 

proferir despachos iniciais e juntadas de documentos, encaminhando em seguida o 

procedimento para decisao final da Secretario (a) Municipal de Satude, podendo a 

qualquer momento, a seu critério, avocar a si a competéncia delegada. 

Art. 14°. Para atender as necessidades de servigos ou para execugao de novos 

programas especificos ou especiais, para cujo desenvolvimento não se justifique a 

criação de uma Secretaria, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a criar, 

através de decreto, setores e departamentos, e suas respectivas fungdes, atribuindo-lhes 

igualmente as competéncias. 

Art. 15º. Sao deveres dos servidores vinculados a SEMUS: 

I.Exercer com zelo e dedicagao as atribuições do cargo; 

IL.Cumprir integralmente a jornada de trabalho, conforme paragrafo único, art. 

10° desta Lei; 

IIL.Ser leal as institui¢des a que servir; 

IV.Observar as normas legais e regulamentares; 
V.Cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 

VI Atender com presteza: 
a) Ao publico em geral, prestando as informagoes requeridas, ressalvadas as 

protegidas por sigilo; 
b) A expedicao de certiddes requeridas para defesa de direito ou esclarecimento 

de situagdes de interesse pessoal; 

c) As requisicoes para a defesa da Fazenda Publica. 
VILLevar as irregularidades de que tiver ciéncia em razão do cargo ao 

conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de 
envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para 

apuragao; 

VIII.Zelar pela economia do material e a conservagao do patriménio publico; 

IX.Guardar sigilo sobre assunto da reparticao; 

X.Manter conduta compativel com a moralidade administrativa; 
XI.Ser assiduo e pontual ao servigo; 

XII. Tratar com urbanidade as pessoas; 

e Ferreira Mota Neto 
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XIII.Observar e obedecer aos demais deveres descritos no Estatuto dos Servidores 
Públicos do Municipio de Pastos Bons-Ma e normas validas que tratam sobre o 
tema no municipio. 

Paragrafo tnico. A representagao de que trata o inciso XII será encaminhada 

pela via hierarquica e apreciada pela autoridade superior aquela contra a qual é 

formulada, assegurando-se ao representando ampla defesa. 

Art. 16°. Ao servidor vinculados a SEMUS é proibido: 

1. Ausentar-se do servigo durante o expediente, sem prévia autorizagao do chefe 

imediato; 
II.Retirar, sem prévia anuéncia da autoridade competente, qualquer documento 

ou objeto da repartigao; 
III. Recusar fé a documentos públicos; 
IV.Opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou 

execução de serviço; 

V.Promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição; 

VI.Cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o 
desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu 
subordinado; 

VIL.Coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação 
profissional ou sindical, ou a partido político; 

VIIL.Manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, 
companheiro ou parente até o segundo grau civil; 

IX.Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da 
dignidade da funcao publica; 

X.Receber propina, comissao, presente ou vantagem de qualquer espécie, em 
razdo de suas atribuicdes; 

XI.Praticar usura sob qualquer de suas formas; 
XII.Proceder de forma desidiosa; 

XIIL Utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em servigos ou atividades 

particulares; 

XIV.Cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em 

situagdes de emergeéncia e transitorias; 

XV.Exercer quaisquer atividades que sejam incompativeis com o exercicio do cargo 
ou função e com o horario de trabalho; 

XVI.Recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado. 
XVII.Paragrafo único. A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo não se 

aplica nos seguintes casos: 
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Art. 17°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações próprias constantes do orçamento vigente, podendo ser suplementada, se 

necessário. 

Art. 18°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogado o art. 10, 

§1°, §2° e 3º da Lei 294/2013 e dispositivos em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pastos Bons-Ma, em 09 de MARÇO de 

2023. 

ENOQUE EIRA MOTA NETO 
Prefeito Municipal
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ANEXO [ 

ÓRGÃO CARGO/FUNÇÃO VAGA GRATIFICAÇÃO / VENCIMENTOS / 
SUBSÍDIOS 

Secretário Comissionado | 01 | Art. 29, Inciso V da CF 

Secretario — ) Comissionado | o1 | A1y 29 Inciso V da CF 
Adjunto 

?::;::: Comigsionado 01 | Dois Salarios Minimos 

SIS Assessor Comissionado 
MUNICIPAL DE Nivel Il 05 | Um salario minimo 
SAUDE -SEMUS e T 

Servidor Efetivo Vinculo Efetivo 

. Gratificagio — : 

:::;::lr Comissionado | 01 conforme o §2° do art. Efl:};}é dois salários 

' 7º desta Lei. 

: Comissionado Gratificação Vencimento 

Y Depaflamenlio de Dlre.mr 01 | conforme o §2° do art. | conforme §5° do art. 
Administragao Hospitalar 7 d á õ : 

: esta Lei. 7° desta Lei. 
Hospitalar e Di — 7 a = 
Nl xrçtor Comissionado Gratificação Vencimento 

DAHA Hospitalar 01 | conforme o 82º do art. | conforme §5° do art. 

Adjunto 7º desta Lei. 7º desta Lei. 

e Coordenador de | Coordenador | Comissionado Gratificação Vencimento 
Controle e 03 | conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

Avaliação 7º desta Lei. 7º desta Lei. 
e Coordenador de| Coordenador | Comissionado Gratificação Vencimento 

Vigilância Sanitária 01 | conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

7° desta Lei. 7° desta Lei. 

e Coordenador de | Coordenador | Comissionado Gratificacao Vencimento 

Vigilancia 02 | conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

Epidemiologica 7° desta Lei. 7° desta Lei. 
* Coordenador de | Coordenador | Comissionado Gratificagdo Vencimento 

Campo 01 | conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

Epidemiologia 7° desta Lei. 7° desta Lei. 

e Coordenador do | Coordenador | Comissionado Gratificagao Vencimento 

Centro de Saúde o conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

Joaquim Gongalo de 7° desta Lei. 7° desta Lei. 

Sousa 
e Coordenador de | Coordenador | Comissionado Gratificação Vencimento 

Saúde Bucal 01 | conforme o 82º do art. | conforme $4º do art. 
7º desta Lei. 7º desta Lei. 

e Coordenador de| Coordenador | Comissionado Gratificação Vencimento 

Atenção Primária 01 | conforme o 82º do art. | conforme §4° do art. 

7° desta Lei. 7° desta Lei. 

* Coordenador de Coordenador | Comissionado Gratificação Vencimento 

Imunização 01 | conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

7º desta Lei. 7º desta Lei. 

e Coordenador de Coordenador | Comissionado Gratificação Vencimento 

PSE (Programa de 01 | conforme o §2° do art. | conforme 84° do art. 

Saúde na Escola) 7° desta Lei. 7° desta Lei. 
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Coordenador de Coordenador | Comissionado Gratificação Vencimento 

Hanseniase 01 | conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

7° desta Lei. 7° desta Lei. 

Coordenador de Coordenador | Comissionado Gratificação Vencimento 

Tuberculose 01 | conforme o 82º do art. | conforme §4° do art. 

7º desta Lei. 7º desta Lei. 

Coordenador dos Coordenador | Comissionado Gratificação Vencimento 
ACS 01 | conforme o 82º do art. | conforme §4° do art. 

7º desta Lei. 7º desta Lei. 

Coordenador Geral | Coordenador | Comissionado Gratificação Vencimento 
do SAMU 01 | conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

7º desta Lei. 7º desta Lei. 

Coordenador do Coordenador | Comissionado Gratificação Vencimento 

Núcleo Municipal o1 conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

de Educacao- 7° desta Lei 7° desta Lei. 

NMES 
Coordenador do Coordenador | Comissionado Gratificagao Vencimento 
CAPS 01 | conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

7° desta Lei 7° desta Lei. 

Coordenador de Coordenador | Comissionado Gratificação Vencimento 

Farmácia (Atenção o conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

Básica, Hospitalar e — ) 7° desta Lei 7° desta Lei. 

CAPS) 
Coordenador do Coordenador | Comissionado Gratificagdo Vencimento 

Programa o2 conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

Tratamento Fora do 7º desta Lei 7º desta Lei. 

Domicilio - TFD 
Coordenador do Coordenador | Comissionado Gratificagao Vencimento 
Departamento de 01 | conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 
Compras da SEMUS 7° desta Lei 7° desta Lei. 
Coordenador do Coordenador | Comissionado Gratificagao Vencimento 
Centro o1 conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

Especialidade 7° desta Lei 7° desta Lei. 

Meédicas - CEM 
Coordenador do Coordenador | Comissionado Gratificagdo Vencimento 
Centro de o conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

Especialidade 7° desta Lei 7° desta Lei. 

Odontolégica - CEO 
Departamento de Diretor Comissionado Gratificagdo Vencimento 

Recursos Humanos- 01 | conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

RH 7° desta Lei 7° desta Lei. 

Coordenador do Coordenador | Comissionado Gratificagao Vencimento 

Trabalhador 01 | conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

7° desta Lei 7° desta Lei. 

Coordenador de Coordenador | Comissionado Gratificagdo Vencimento 
Vigilancia 01 | conforme o §2° do art. | conforme §4° do art. 

Ambiental 7° desta Lei 7° desta Lei. 
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ESTADO DO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS-MA 
CNPJ; 05.277.173/0001-75 

MUNICIPIO MEMBRO DO TERRITÓRIO DA CIDADANIA CERRADO SUL MARANHENSE 

ATO ADMINISTRATIVO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

EU, ENOQUE FERREIRA MOTA NETO, PREFEITO DO MUNICIiPIO DE 

PASTOS BONS-MA, FACO saber que a Camara Municipal desta cidade aprovou o Projeto 

de Lei n.º 02/2023 de autoria do Poder Executivo que “Altera a Lei 294/2013 e reformula a 

Estrutura Administrativa da Secretdria Municipal de Saúde de Pastos Bons -MA e dd outras 

providéncias”, em sessao realizada aos vinte e quatro dias do més de marco do ano de dois 

mil e vinte e trés. 

E de acordo com os principios inscritos na Constituição Federal, Lei Organica 

Municipal e Legislação Municipal em vigor. 

Fica Sancionada a Lei n.º 453/2023 de 09 de margo de 2023. 

Proceda com a devida PUBLICAÇÃO no Diário Oficial do Município, para que 

todos tenham conhecimento. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pastos Bons-Ma, 09 de março de 2023. 

ENOQ! RREIRA MOTA NETO 
Prefeito Municipal de Pastos Bons-Ma.
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MET 20 
LEI MUNICIPAL Nº 453/2023, DE 06 DE MARÇO DE 2023 - Aftera a Lei 294/2013 e 
reformula a Estrutura Administrativa da Secretária Municipal de Saúde de Pastos Bons 
—MA e dá outras providências O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atnbuições legais que Ihe são confendas pela 
Constituigao Feceral e a Lei Organica do Município, Fago SABER que a camara 
Municipal de Pastos Bons. aprovou e eu sanciono a seguinte LEI; Art. 1°. A Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMUS do Municipio de Pastos Bons, gerda pelo Poder 
Execulivo, passera a funcionar a partir da data de vigéncia estabelecida nesta Lei, com 
a seguinte estrutura organizacional, cujo âmbito de ação abrangs. a saúde pública, a 
assistência médica, odontologica e ambulatorial. a vigilância sanitária e epidemiológica, 
compreendendo a estrutura detalhada no Anexo | desta Lei AM. 2º A Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMUS tem por competência: 

Coordenagao e fiscalizagao do Sistema Único de Saúde no âmbito do municipio; 
Elaboração do planejamente municipe! de Saúde; 
Acompanhamentos dos resultados de cada setor da saúde municioal; 
Gerenciamento do Polo de Emergência e servigos de pronto atendimento municipal; 
Fiscalzação dos prestadores de serviços remunerados pelos cofres públicos 
municipais com quaisquer espécies de recursos; 
Realização de atendimentos de atenção básica a população na forma da Lei; 
Fornecimento & pepulação de medicamentos de sua competência em cumprimento à 
legislação em vigor, 
Realização no municipio dos programas ofiundos da Política de Saude estabelecida 
no âmbito do SUS: 
Realização de programas de prevenção a doenças em parceria com outros setores 
da administração municipal, 
Gerenciamento do Programa de Saúde da Familia no muricípio, adotando-o como 
estratégia prioritária, 
Dirigir o Sistema Unico de Saúde — SUS e promover, gerir, planejar, organizar e 
controlar a execução das ações e dos serviços de saude desenvolvidos pelo 
Municipi 
Desenvolver e executar programas, projetos e atividades de atenção integral à saúde. 
que englobem os aspectos promocionais, preventivos, curativos e de reabilitação, 
Desenvolver ações de vigilância em saúde, visando eliminar. diminuir ou prevenir 
riscos à saúde e intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambients, da 
produção e circulação de bens e produtos e da prestação de serviços de interesse da 
saúde; 
Manter e expandir os diversos tipos de ações e serviços que garantam a 
acessibilidade da população aos serviços de saúde; 
Empreender e apoiar ações de controle e/ou erradicação das doenças transmissíveis, 

não-transmissiveis e de oulros agravos à saúde; 
Planejar, coordenar, supervisionar e desenvolver as atividades de assistência & 
saúde, no ámbito dos Distritos Sanitários e Unidades de Saúde do Município, em 
consonancia com os objetivos da Administração Municipal, os principios do Sistema 

Único de Saúde - SUS. n desenvolvimento social e as aspirações da comunidade 
onde estão inseridas as respectivas unidades;, 

Exercer o controle e a fiscalização das atividades e ambientes de interesse da saúde, 

dos produtos alimentícios, quimicos, farmacéuticos. biológicos, dos correlatos, das 
fontes de radiação ionizante e demais bens de consumo e da prestação de serviços 
que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saude, compreendidos os locais, 
as elapas e o processo da produção ao consumo; 
Desenvolves e implementar as ações de vigilância em saúde do trabalhador, e de 

recuperação e reabilitação, no âmbito da competência do Município; 
Proceder a emissão e renovação anual de Alvará de Autorização Sanitária aos 
estabelecimentos que, pela matureza das atvidades desenvolvidas, possam 
comprometer a proteção e à preservação da saúde. individual ou coletiva, conforme 
determinação legal; 
Implementar ações de monitoramento e fiscalização das populações animais, visando 
4 prevenção e ao controle das zoonases no Município, 
Desenvolver constante trabalho de educação em saúde, em especial de programas 
de educação sanitária, junto aos grupos populacionais expostos a maiores riscos de 
agravos & saúde: 
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Implantar sistemas de informações de saúde que garantam o 
conhecimento da realidade e o funcionamento dos serviços de saúde no 
âmbito municipal, em ariculação com os órgãos das esferas estadual e 
federal, 
Manter intercambio permanente com as demais instituições que participam 
dos servicos de saúde no Município a fim de estabelecer uma 
coordenação interinstitucional que permita a racionalização do uso de 
Tecursos existentes e seu ajustamente ao planejamento local; 
Gerir os recursos do Fundo Municipal de Saúde é do Tesouro Municipal, 
alocados 3 área de saude, cumprindo a legislação especifica referente à 
sua aplicação e controle; 
Promover a fealização de estudos e a elaboração e revisão da legislação 
municipal referente à área de Saúde, visando a atender as políticas 
adotadas em nivel federal, estadual e municipal; 
Desenvolver outras ações relativas à área de saúde no âmbito do 
Municipio. 

§ 1º - A Secretaria Municipal de Saude - SEMUS. tera a seguinte estrutura: 

Orgao Cargos 
Secretário 

(@) 
Secrstaria Municipal de Saúde Secretério 

t5) Adjunto 
Assessores 

Departamento de Gestao Hospralat e Direção 
Ambutatoral Hospitalar 
Departamentos ou Sefores Internos Bíretor — / 

Coordenador 
T Elaboração de pareceres e entandimentos jurídicos em processos 

e procedimentos administrativos, garantindo o fiel cumprimento da 
legislação em vigor, 

N. Fiscelizar a legalidade dos atos da Administração e. oropondo, 
quando for o caso, a anulação deles, ou quando necessário às 
ações judiciais cabiveis; 

M. “Elaborar ofícios, despachos, requerimentos, contratos, convênios, 
acordos, exposições de motivos, memoriais ou outras quaisquer 
peças ou atos que envolvam maléria de natureza jurídica e 
administeativa; 

W. Promover consultoria jurídica e técnica a lodos os setores da 
SEMUS; 

V. Trabalhar em parceria direta com o Secretário (a) Municipal de 
Saúde: 

Vi, Auxiliar o processo de orientação e capacitação sistemáticas de 
todos os setores da SEMUS, 

Vil. Propor ao Secretário (a) medidas de caráter jurídico que visem 
protegerlhes o patimônio ou a aperfeigoar as práticas 
administrativas; 

VI. Elaborar as informações a serem prestadas ao Poder Judiciano, 
acompanhando o feito até o seu desfecho final 

IX. Promever à defesa em juizo ou fora dele, ativa ou passivamente. 
dos atos e prerrogativas da SEMUS; 

X Arrazoar recursos, desistr, transigir, fazer acordos, firnar 
compromissos, confessar, receber quitação nas ações em que a 
SEMUS figure como parte, com a anuência do Chefe do Poder 
Executivo: 

XI, Participar obrigatoriamente de comissão ou grupo de trabalho que 
vate de elaboração, revisão ou elteração de Códigos. leis, 
reguiamentos — municipais, decidindo  conclusvamente — sobre 
aspectos técnico-uridicos: 

Xil. Assessorar juridicamente Secretário (a) 
X, Arepresentagao judicial e exirajudicial da SEMUS, a consultoria e 

a assessoria. bem como a emissdo de pareceres, normativos ou 
não, para fixar a interpretação de leis, decretos, regulamentos ou 
atos administrativos; 

XIV. A orientação na elaboração de projetos de lei, decretos e outros 
atos nomativos de competência da SEMUS em conjunto com o 
Gabinete do Prefeito. 

EXECUTIVO 
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XV. A elaboragao de minutas ce correspondéncias ou documentos para prestar alguns crítérios que deverão obrigaloriamente serem  exigidos e 
informações ao Judiciario e de outras autoridades, comprovados para os ocupantes de Gargos em Comissão-CC, 

XVi. Adefesa dos interesses da SEMUS junto aos contenciosos administrativos e 
perante os Tribunais de Contas; 

XVl A proposição de medidas para uniformização da junsprudéncia 
1.  Moneidade Moral e Reputação llibada; 

administrativa e representação extrajudicial em matérias refativas a contratos, UL Nivel de escolaridade compativel com o cargo comissionado, para a 
acordos e convênios, bem como exame e aprovação de minulas dos editais de quat tenha sido ndicado: 
licitações e a devida manifestação sobre quaisquer matérias referentes às 
licitações públicas promovidas pelos órgãos da Administração Direta e pelas U Experiência ou conhecimento comprovado para o cargo indicada 
Autarquias. se necessario; 

XVIll. -A manifestação prévia com referéncia ao cumprimento e decisdes judiciais IV. Não responder a Procedimento Administrativo Disciplinar ou Sindicancia & nos pedidos de extensão de julgados, 
XIX. A abertura de procedimentos admiristrstivos disciplinares ou SindicAncias. V. Não possuir condenação crminal ou civel, transitada em julgado 

onde envolvam servidores efetivos ou não, pertencentes ao quadro da 
Secretaria Municipal de Saúde -~ SEMUS, cbservando o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Municipio de Pastos Bons-Ma. 

XX. A manifestação e acompanhamento, sempre que solicitada. em processo 
administrativo disciplinar ou outros em que haja questão judicial que exija 
orientação juridica como condição de seu prosseguimento; 

XXI. A representação às autoricades sobre as providências de ordem jurídica 
rectamada pelo interesse da SEMUS e pela anlicação das feis vigentes; 

XX ÀA proposição da declaração de nulidade ou a revogação de quaisquer atos 
administrativos contrários &0 interesse público: 

XXIH. Análise de processos administrativos e emissão de parecer jurídico sobre 

V1. Não se enquadra nas hipóteses de inefegibiiidade ou nepotisme; 

VI. Não respander a Processo de Improbidade Administrativa, qualquer das 
esferas Municipal Estadual ou Federal; 

VIl Não possul condenação ou contas julgadas irregularidades no Tribunal 
de Contas do Estado/TCE e ou Tricunal de Contas da Unia/TCU, 
comprovadas com certiddes expadidas pelos órgãos envolvidos; 

benefícios, direitos, vantagens, deveres e obrigações dos servidores públicos 1X. Cenidões Negativas Civel & Criminal do Tribunal de JustiçaMA, de 1º é 
da SEMUS, que não forem de competência específica de outras secretarias; 2G; 

XXIV. Exercer outras competências decorrentes de seus fins e desempenhar 
outras atribuições que lhe forem expressamente cometidas pelo Secretário (a) X. Certidões Negativas Civel e Criminal da Justiça Federal de 1º e 2º Grau; 
€ pela Chefe do Poder Executivo: 

XXV. Efeluar a defesa do Secretário (a) quando questionados atos administrativos Xl. Certidão de Quitação da Justiça Eleitora!; 
praticados no exercicio da respectiva função; 

XXVI Méxima brevidade nas diligências solictadas a Procuradoria Geral do § 4%, O Servidor sem vínculo efetivo que for nomeado para assumir cargo 
Município e a0 Judiciário, comissionado — CC. de coordenação, direção ou supervisão, receberá como 

XXVH. Desempenhar outras atnbuigdes que lhes forem expressamente cometidas; vencimento base pela função ocupada o equivatente a dois reais, vedado 
XXVII. Cumpnr diariamente suas responsabilidades funcionais ma repartição de à percepção de outras gratificações. exceto outras vantagens Qe a Lei 

exercico, > A " ê : 2 ê determinar, como insalubridade, diárias, salário-família, ajuda de custo para XXIX. Desempenhar com zelo, dedicação, assiduidade, eficiéncia e presteza, viagens/alimentação, quando cumpridos os requisitos da Lei $ 5°. O dentro os prazos, as funções sob responsabilidade e as que lhe forem & ! 
atribuídas: Servidor sem vinculo efetivo que for designado para assumir o cargo de 

XXX. Cumprir ordens superiores, salvo quando manifestadamente abusivas ou Diretor Hospitalar receberá o equivalente a três mil reais de vencimentos, e 
ilegais, caso em que devera representar ao Procurador-Geral para o cargo de Diretor Adjunto Hospitalar, dois mil & quinhentos reais, 

XXXI. Respeitar as partes e tratatas com urbanidade, atendendo ao público com mensais. At 8. O Quadro Geral dos cargos efetivos da Secretaria 
presteza e correção: Municipal de Saúde do Município de Pastos Bons-Ma, permanece inaiterado. 

XXXNM. Zelar pela regulandade dos feitos em que funcionar e. de modo especial. Art. Sº. Os Cargos Comissionados-CC serão ocupados na medida da 
pela observância dos prazos legai: necessídade, respeitando o interesse público e às regras constitucionais, em 

XXXIN. Observar sigito funcional quanto à matéria dos procedimentos em que atuar: especial a Lei de Responsabildade Fiscal A, 10° Os Cargos 
agir com discrição de seu cargo ou função, guardando sigito sobre assuntos Comissionados-CC, são de livre nomeação e exoneração pelo Poder 
intemos; Executivo, efetivado com Ato do Poder Executivo Municipal, com publicação XXXIV. Observar as normas legais e regulamentares. zelando pela legalicade &s no Diário Oficial do Município — DOM. Parágrafo único: O3 servídores 
insfituicoes públicas: 

XXXV. Zefor pela boa aplicação dos bens confiados a sua guarda e pefa 
conservação do patrimônia pública; 

XXXVI. Representar ao Precurador-Geral do Municipio sobre irregularidades que 

nomeados para cargos comissionados ou função de confiança. obedeceram 
20 regime de dedicação integral, e trabalhará na atividade decorrente do 
cargo, integralmente, podendo ser convocado sempre que houver interesse 

afetem o desenvolvimento satisfatório de suas atribuições funcianais; desta, sendo vedado o acúmulo de qualquer outro cargo ou função. Art. 11º. 
XXXVII. Levar ao conhecimento do Procurador-Geral as irregularidades de que tiver A gratificagdo recebida por servidor efetivo que for designado para assumir 

ciência. em razão do exercício do cargo ou função. cargo camissionado, nunca será inconporada ao vencimento do servidor, que 
XXXVIH. - Manter conduta compatível com a moralidade administrativa; somente a perceberá enquanto estiver no exercício do Cargo comissionado. 
A 3º. O Gabinete do Secretário (a) é instância dentro da Secretaria de Saúde, sendo At 12º, Fica vedada & acumulação remunerada de Cargos em Comissão 
$&u cargo de natureza comissionada. cabendo ao assessor, assessorar o Secretário em com Funções de ConfiançaFC, exceto em casos excepcionais & 
assuntos de interesse da Secretaria diretamente em todos os seus atos. temporários, sem acúmulo de vencimentos. A 13º. O Prefeito Municipal 

compromissos, reuniões de trabalho, fazer contatos com demais autoridades, zeiar para poderá, obsemvado o disposto na Lei Orgânica do Município, delegar 
que todas as tarefas sejam desempenhadas conforme a necessidade do Secretário, competência às diversas chefias dos setores e departamentos para proferir 
executar outras tarefas correlatas às acima descritas ou por determinação do Secretário despachos iniciais e juntadas de documentos, encaminhando em seguida o 
(a). sempre com a finalidade de assessoramento e confiança pessoal Art 4° O procedimento para decisão final da Secretário (a) Municipal de Saúde, 
Departamento de Saúde Pública - DSP é um setor dentro da Secretaria de saúde podendo a qualquer momento, a seu critério, avocar a si a competência 

responsavel pela implementação e manutenção dos programas de saúde publica. Art delegada Art 14º. Para atender as necessidades de serviços ou para 
5%. O Departamento de Administração Hospitalar @ Ambulatoriat - DAHA é a instância execução de novos programas específicos ou especiais, para cujo 
dentro da Secretaria de Saúde responsável pela manutenção da estrutura fisica e desenvolvimento não se justifique a criação de uma Secretana, fica o Chefe 

organizacional do Hospital Municipal, subordinado a SEMUS. Art. 6º. As Coordenações do Poder Executivo Municipal autorizado a criar. alravés de decrelo, setores 

sao instancias dentro da Secretaria responsáveis por todas as ações nas áreas & departamentos, e sues respectivas funções, atribuindo-lhes igualmente as 
específicas dentro do âmbita do município estando ligadas. dentro do que preceitua a competências. Art. 15º. São deveres dos servidores vinculados a SEMUS: 

legislação. aos órgãos afins e das autras esferas de Govemo. & 1º - A remuneração do ; 
Diretor Hospítatar e Adjunto será determinada no Anexo | desta Lei. $ 2º - O Cargo de |, Exercer com zeto e dedicação as atribuigBes do cargo; 

Assessor Especial conforme no Anexo | desta Lei, será designado pelo Poder Executivo 11.Cumprir integratmente a jomada de trabalho, conforme parágrafo único, art. 
Municipal, de forma que o referido servidor indicado residirá na capital do Estado e 10º desta Lei. 
tratará de assuntos de interesse da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS. $ 3° - 1 Ser feal às instituicdes a que servir, 

1V.Observar as normas legais e regulamentares: 
V Cumpnr as ordens superiores. exceto quando manifestamente iJegais. 
VI Atender com presteza 

8) A0 publico em geral, prestando as informagdes requeridas, ressalvadas as 
protegidas por sigilo; 

Tera como requisito basico para a nomeação do cargo Comissionadc de Assessor 
Juridico. o curso de Bacharel em Direito e registro no conseino de classe (OAB) e o 
servidor nomeado terá como atrbuições A 7°. Ficam criados os Cargos 
Comissionados-CC correspondentes à estrutura organizacional de que trata a presente 
Lei conforme anexo |. § 1º. A especificação, quantitativo, remuneração e gratificação BJÀ expedição de ceridões requerdas para defesa de direito ou 
dos cargos comissionados de que trata o caput, estão representados no Anexo |, que esclarecimento de situações de interesse pessoa; 
constituem parte integrante da presente Lei. $ 2°. O Servidor Efetivo que for indicado, c) Às requisições para a defesa da Fazenda Pública, 
nomeado ou designado para assumir coordenação, direção ou supervisão, receberá 
como gratficação pela função ocupada o equivalente a setecentos reais, sem extinção 
das demais vantagens previstas em Lei, que o servidor efetivo tenha direito. § 3º. São 
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ViLLevar as irreguiaridades de que tiver ciéncia em razão do cargo ao conhecimento da 
autoridade superior ou. quando houver suspeita de envolvimento desta, ao 
conhecimento de outra autoridade competente para apuração; 

VIN.Zelar pela economia do material e a conservação do patrimôónio público; 

IX.Guardar sigilo sobre assunto da repartição; 
X Manter conduta compativel com à moralidade adminstrativa, 

XI.Ser assíduo e pontual ao serviço; 
XIl. Tratar com urbanidade as pessoas; 
XIII Observar e obedecer aos demais deveres descritos no Estatuto dos Servidores Públicos 

do Municipio de Pastos Bons-Ma e nomas validas que tratam sobre o fema no 
municipio. Parágrafo único. —A representação de que trata o inciso Xl será 
encaminhada pela via hierarquica e apreciada peta autoridade superior àquela contra a 
qual é formulada, assegurando-se a representando ampla defesa. Art. 18º. Ao servidor 
vinculados a SEMUS é proibido: 

1 Ausentar-se do servigo durante o expediente. sem prévia autorização do chefe imediato; 
I.Retirar, sem prévia anuéncia da autoridade competente, qualquer documento ou objeto 

da repartição; 
t. Recusar fé a documentos publicos; 

IV.Opor resisténcia injustificada ao andamento de documento e processo ou execução de 
serigo; 

V.Pramover manifestação de apreço ou desapreso o recinto da repartição: 
VI.Cometer a pessoa estranha @ repartição, fora dos casos previstos em lei, o 

desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado; 
VIl.Coagir ou aliciar subordinacos no sentido de fiiarem-se a associação profissional ou 

sindical, ou a partido político, 
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VIll Manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confianga. cônjuge. 
companheiro ou parente até o segundo grau civil, 

1X Vaier-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento 
da dignidade da função pública, 

X.Receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em 
razão de suas atribuições. 

XI.Praticar usura sob qualquer de suas fonnas; 
XIL Proceder de forma desidiosa; 

XL Utiizar pessoal ou recursos materiais da reparição em serviços ou 
atividades particulares, 

XIV.Cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto 
em situações de emergência e transitorias: 

XV. Exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercicio do 
cargo ou função e com o horário de trabalho: 

XVI. Recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando soticitado. 
XVil.Parégrafo único. A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo não 

se aplica nos seguintes casos: 
Art 17°. As despesas decorrentes da execugdo desta Lei correrdo por conta 
das dotagoes proprias constantes do orçamento vigente, podendo ser 
suplementada, se necessario. Art. 18°. Esta Lei entra em vigor na data da 

sua publicação, revogado o art. 10, §1°. §2° e 3° da Lei 28412013 e 
dispositivos em contrario. Gabinete do Prefeito Municipal de Pastos Bons- 
Ma, em 09 de MARGO de 2023. ENOQUE FERREIRA MOTA NETO, 
Prefeito Municipal 

ORGÃO CARGO/FUNÇÃO | vaga GRATIFICACAQ / VENCIMENTOS / SUBSIDIOS 

Secratario Comissionado _{0* |Art. 29, Inciso V da CF 

(Secretário Adjunto | Comissionado — jo1 [Art. 29 Inciso V da CF 

|Assessor Juridico |Comissionado |01 Dois Salarios Minimos 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
|Assessor Nivel Ili_|Conussionado — jos um salario minime 

SAUDE -SEMUS 

Epidemiológica 

Servídor Efativo Servidor Sem Vincuto Efetivo 

lGratificação conforme o $2º do : |Assessor Especial ot e el Efetivo: dois satários minimo 

Comissionado 

* Departamento de Diretor Hospitatar |Comissionado — lor — fSratficação comforme 0 52990 |y man conforme §5° do art. 7º desta Lei Administração jart. 7º cesta Lei 
Hospitalar e 
Ambulatorial- Diretor Haspitalar Gratiicagao conforme o §2° do . . DAHA oA Comissionago — jor |Sratiicagao con |Vencimento conforme $5º do art. 7° desta Lei. 

- Coordenador de . 
Controle e Coordenador  |Comissionado — jos  [STanicação conforme o §2°de.yencimento conforme §4° do art. 7º desta Lei, 
Avaliação ort. 7º desta Lei 

* — Coordenador de Y " 
Vigilncia (Coordenador — Ícomissionado — jot — [Sfafificação conforme o $2º do — y i o conforme §4° do art. 7º desta Lei Yo art. 7° desta Lei 

* Coordenador de . 
Vigilância Coordenador — jcomissionado — loz — [Stcação confomme n 52º do — lvencimento conforme $4º do art. 7 desta Lei 

* — Coordenador de Campo Epidemiolegia && | CPordenador Comissionado — Jor (Gratificação conforme o $2º do an 7º desta Lot Vencimento conforme §4° do art. 7º desta Lei. 

* — Coordenador do Centro 
de Saude 
Joaquim Gonçalo 
de Sousa 

Coordenador Cemissionado — |01 Gratificagdo conforme o $2º do . 7º desta L Vencimento conforme §4° do art, 7º desta Lei, 
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* — Coordenador de Saude Gratéicasas conforme o §2° do . á (Coordenador  (Comissionado [0t — jSraticação eem Venciments conforme §4° do art. 7º desta Lei. 

* — Coordenador de Gratiicação conforme o $2º do . e primária |Co0denador — Jcomissionado — jor SST Vencimento conforme §4¢ do art. 7º gesta L 

* — Coordenador de Gratificação conforme o $2º do . e nunização Coordenador — jcomissionado — loi [Staticaçãosos Vencimenta conforme $4º do ad, 7º desta Lei. 

* Coordenador de PSE . 
(Progamace  |Coordenador  |Comissiorado (01 3""7'“,";9:: Í';'_"º"“' 982º %9 — Ivencimento conforme $4º do art. 7° desta Lei. 
Saúde na Escola) i : 

* — Coordenador de (Gratificação conforme o 52º do . . ee — coorienador — |comissionado — Jot |SPSA Vencmento conforme $4º co art. 7º desta Lei. 

* — Coordenador de (Gratificação conforme o §2° do . . 
Tuberculose Cocrdenador | Comissionado 01 2. 7º desta Lei 'Vencimento conforme §4° do art. 7º desta Lei 

- Coordenador dos ACS |Coordenador — jComissionado — |o fr;ª';fº:eº;: Í:"º""ª 052799  lvencimento conforme §4° do art. 7° desta Lei, 

*  Cocrdenador Gerat do . Gratificagéo conforme o §2° do o o o Coordenador  {Comissionado  [o1{S{2cagA0 san Vencimento conforma $4º do art 7° desta Lei. 

* Coordenador do Núcieo . 
Municipalde — lCoordenador  |Comissionads |01 | oralfcegto conforme o S2º de — Ivencimento conforme $4° do art. 7º desta Lel 
Educação- NMES 

*  Coordenadordo CAPS |Coordenador  |Comissionage — jor [or202520 conforme o 2740 - lvencimento conforme $4º do art. 7 desta Lei 

* Coordenador de 

Farmacia o 
(Atenção Basica, |Coordenador  |Comissionado — loa — JSratificação conforme n 52º %o — lyencimento conforme $4º do ant. 7º desta Lei, ¢ art. 7º desta Lei 

tosprtalar e 

CAPS) 

* —Coordenadordo 
Programa Graliicagdo conforme o §2° do . PGAnA o [Ccordenador — Jcomissionado {02 [AA o Vencimento conforme $4º do art. 7º desta Lei. 
do Domícino - TFD| 

* Coordenacor do 
Departamento de Gratificação conforme o $2º do . ; Departaneri©® Icoomdenador — |comissionado — jot [CPSIs o Vencmanto conforme $4º do art. 7º desta Lei 
SEMUS 

* — Coordenador do Centro i . 
Especiaidade — |Coordenador  |Comissionado (01 — jSecação conferme o 82º09 — vencimento conforme §4° do art. 7º desta Lei 
Médicas - CEM 

* — Coordenador do Centro 
de Espacialidade Gratificagao conforme o $2º do . " Goeapeacaleads Icomrdenador — Jcomissionado — jor SPS T Vencimento conforme §4° do art. 7º desta Lei. 
cEo 

Departamentc de 
Recursos Diretor Comissionada |01 |Gralfcagko conforme 0§40 |y encimenta conforme §4° do art. 7º desta Lei. 
Humanos-RH 

* — Coordenadordo Gratificação contorme o $2º do ; . . 
Trabaihador iCoordenador Comissionado 01 8 7º desta Lei |Vencimento conforme 84º do art. 7º desta Lei. 

* — Coordenadorde . 
Vigilância Coordenador  |[Comissionado — jar |Sreificagio conforme 0 82740 - [vencimento conforme §4° do art. 7º desta Lei, FE lan 7º desta Lei 
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Uma cidade pora todos 

ENOQUE FERREIRA MOTA NETO 
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